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Resumo   

O Artigo que se apresenta sobre o tema como o Movimento Negro se Africanizou, contém 

todo o histórico de quase um século de luta contra o racismo brasileiro, que ocorre após 

o fim do sistema de escravidão. O movimento passou por fases distintas e importantes 

para transformar-se numa organização consistente de reivindicações que propôs à busca 

da equidade racial e diminuir radicalmente o sofrimento que a população negra é 

submetida com as práticas racista existente na sociedade brasileira. Para o movimento 

negro a educação é um dos principais meios de transformação   da estrutura racista 

existente no Brasil.  

  

  

Palavra Chave: África, Movimento Negro e Educação.  

  

 INTRODUÇÃO 

Após mais de trezentos anos do sistema de servidão, um novo regime se apresentou de 

forma tão cruel ou parecido como o da escravidão para os negros brasileiros. Com a 

abolição da escravatura e a instalação da república o segmento negro passou a sofrer com 

outro sistema: o da opressão e segregação racial estrutural brasileira.   



 

 

Para alguns estudiosos desse período, o segmento negro teria que lutar novamente, agora, 

para ser aceito na sociedade brasileira, porém o racismo embasado em teorias importadas 

da Europa ajudava a fortalecer a exclusão dos negros. Um outro fator, era a chegada de 

milhares de imigrantes europeus, o que aumentava as dificuldades dos negros, 

principalmente, em conseguir emprego urbano. Nessa conjuntura, a marginalização da 

população negra se tornou estrutural, como alguns pensadores citam em suas obras da 

temática racial que seria necessário para os negros lutar “ por uma segunda abolição”.  

Como aponta os autores Carlos A. Hasenbalg, Sales A. Santos 

 

“A discriminação racial subsumida na escravidão emerge, após a abolição, transpondo-se 

ao primeiro plano de opressão contra os negros. Mais do que isso, ela passou a ser um 

dos determinantes do destino social e econômico, político e cultural dos afro-brasileiros” 

(HASENBALG, 1979; SANTOS, 1997 apud SANTOS, 2005, p. 21).  

 

Assim, jogada à própria sorte, a população negra ficou à margem da sociedade, excluída 

de quase tudo. Para sair dessa situação os libertos e ex escravos tiveram que buscar 

integrar-se junto à população branca copiando as suas atividades. Já nas primeiras décadas 

do século passado, surgiram as primeiras entidades negras como organizações sociais, 

tais como: associações recreativas, grêmios, escolas de samba, clubes e outras formas de 

agruparem pessoas negras com o objetivo de desenvolverem atividades que integrassem 

os seus membros à sociedade, com ações como vestimentas, educação, dentre outra.  

Como apontam alguns estudiosos desse período: 

“Vale notar que essas associações desempenhavam vários papéis junto à população negra, 

promovendo atividades coletivas como cursos de alfabetização, de música, formação 

social, carpintaria, corte e costura, entre outros. Eram centros de encontros de convivência 

e de relacionamento do mundo negro, e representavam locais aglutinadores desse 

segmento da população, tendo um objetivo muitas vezes maior do que as relações sociais: 

a política (GONÇALVES; SILVA, 2005; PINTO, 1993)”. 

Acreditando que dessa forma, as hostilizações raciais seriam suavizadas ou 

desapareceriam. Em várias partes do país surgiram associações, chamada de homes de 

cor constituindo os primeiros movimentos negros pós fim do sistema de escravidão.  

 Nesse primeiro período, caracterizado como branqueamento, os resultados esperados não 

foram alcançados, de modo que o racismo ainda permaneceu forte e inalterado.   

A partir da década de 1930, surgiram várias frentes de lutas dos negros que deixaram de 

lado a ideia de serem cópias dos brancos e partiram para o campo das denúncias das 

práticas racistas. Várias instituições negras diversificadas denunciavam as mazelas 

resultantes do tratamento dado à população negra nesse contexto.  

Em 1931, surge a Frente Negra Brasileira (FNB) que se torna uma das instituições de 

grande referência dessa luta. Nela, existia uma organização para fortalecer os negros na 

luta contra o racismo e atividades como: escolas que atendessem todas as idades sendo 



 

 

preferencial para adultos, departamento jurídico, serviço médico e odontológico, grupo 

de teatro e musical, formação política entre outras. Como aponta o estatuto de fundação 

da FNB:   

 

Artigo 1º - Fica fundada nesta cidade de São Paulo, para se irradiar por todo o Brasil, a 

“Frente Negra Brasileira”, união política e social da Gente Negra nacional, para afirmação 

dos direitos históricos da mesma, em virtude da sua atividade material e moral no passado 

e para a reivindicação de seus direitos sociais e políticos atuais, na Comunhão Brasileira 

(FELIX, 2011, s/n).  

 

Existia também obras assistencialistas desenvolvidas principalmente por mulheres. 

Assim, a Frente Negra Brasileira (FNB) se espalha por vários estados brasileiros e tinha 

pretensão de se tornar um movimento de massa. Em 1936, a FNB tornou-se um partido 

político com aspectos de partidos ideológicos de extrema direita. Em 1937, Getúlio 

ordena o fechamento de todas atividades políticas e a FNB deixa de atuar (DOMINGUES, 

2007). 

Com o enfraquecimento de Getúlio no poder, no final do Estado Novo, os movimentos 

negros que estavam na surdina, mas não desativados, ressurgem com uma nova ordem de 

atuação contra as práticas racista e a total marginalização da população negra. Nessa 

segunda fase surgem duas grandes referências importantes a União de Homes de Cor 

(UHC) e o Teatro Experimental do Negro (TEN). São organizações negras estruturadas 

que passaram a dar novo rumo à luta contra a segregação racial da população afro-

brasileira. Ambas eram de abrangência nacional e tinham diversas atividades, sendo a 

educação como uma das principais bandeiras e prática.   

O TEN é a primeira organização a assumir a palavra e o conceito do negro de forma a 

reverter a sentido que era de “coisa ruim”, depreciativa, inferioridade e outras formas de 

humilhação e desvalorização da população negra. Negro passou a ser sinônimo de orgulho 

e altivez.   

O criador do TEN, Abdias do Nascimento, o qual a própria história do Movimento Negro 

confunde-se com a sua vida, vai inspirar-se no Movimento Negro francês que teve como 

fator determinante assumir a negritude, que é o reconhecimento dos valores históricos 

dos povos africanos. A partir do fim da segunda guerra mundial, no século XX, lutaram 

pela libertação dos seus países e contra os colonizadores europeus no continente africano.  

As palavras “homem de cor e preto” passam a ser substituídas por Negro, que tem um 

significado maior do que algo ligado a questão biológica. Negro vai além do biótipo (cor 

de pele, cabelos, lábios e outros), abrange a questão social, cultural, política, econômica 

e outros fatores que acabam por caracterizar um agrupamento de pessoas ligadas às 

mesmas finalidades ou condições de vida, ou seja, boa parte da população brasileira.  

O TEN teve como público-alvo negros adultos e tinha como objetivo trabalhar a 

valorização do segmento negro da população através da educação, da arte e da cultura. 



 

 

Entretanto, os seus membros eram em boa parte formados por analfabetos ou com 

baixíssima escolarização, assim, foi essencial a alfabetização dos membros que 

participavam dessa organização. A educação nessa entidade também foi a grande marca, 

como em todas que se organizaram na luta.  

 

 “A um só tempo, o TEN alfabetizava seus primeiros participantes recrutados entre 

operários, empregados domésticos, favelados sem profissão definida, modestos 

funcionários públicos – e oferecia-lhes uma nova atitude, um critério próprio que os 

habilitava também a ver, enxergar o espaço que ocupava o grupo afro-brasileiro no 

contexto nacional (NASCIMENTO, 2004, p. 211).”  

 

Assim, vale considerar que a educação é uma prática recorrente do Movimento Negro, 

tanto na inserção social/econômica quanto na luta para a mudança do ensino, contudo 

essa escolarização ainda era cópia da escola excludente da sociedade branca, na qual o 

negro não existia. Analisando as justificativas para a educação ser uma das bases da luta 

dos negros contra ao racismo, é fácil notar os motivos que levaram o movimento negro a 

ter o ensino como meio de transformação e ascensão da população negra.  

Como já foi citado acima, boa parte desse segmento não tinha escolarização (muitos não 

tinham o letramento), o que gerava uma enorme desvantagem na hora de competir por 

um emprego ou ter uma oportunidade no mercado. Assim, a introdução do negro na 

sociedade para buscar a equidade sócio econômica seria por meio da educação o que o 

movimento negro acreditava ser uma das principais formas de promover as mudanças na 

estrutura racial brasileira.  

Como aponta Regina Pahim Pinto (1993, p. 28), pesquisadora das relações entre o 

Movimento Negro e a educação, surgiram na cidade de São Paulo, desde as primeiras 

décadas do século XX, inúmeras associações negras, e “a educação sempre esteve no 

centro das preocupações e das lutas dos movimentos negros [...]”.   

 Mas, segundo muitos especialistas em educação negra, o espaço educacional era (e ainda 

é), o local de fortalecimento da mentalidade preconceituosa e de discriminação contra o 

negro.   

Como confirma Cavalleiro:  

 

“A escola atua na difusão de preconceito e da discriminação [...] Tais práticas, embora 

não se iniciem na escola, contam com seu reforço, a partir das relações diárias, na difusão 

de valores, crenças, comportamentos e atitudes de hostilidade em relação ao grupo negro 

[...] a escola tem perpetuado desigualdades de tratamento e minado efetivas oportunidades 

igualitárias a todas as crianças (CAVALLEIRO, 2003, p. 99).” 

  



 

 

Para combater o racismo no interior do sistema de ensino, era necessário ter referências 

positivas. Na verdade, o que faltava para a população negra era uma identidade, uma 

referência das suas origens que ostentasse a história do seu povo.  

A história do Movimento Negro aponta que no ano de 1978, após quase dez anos de 

poucas atividades contra o racismo, uma nova organização de militantes negros vai se 

manifestar novamente, dessa vez, de forma radical contra as práticas racistas existente no 

Brasil. Essa organização passa se chamar Movimento Negro Unificado também de 

abrangência nacional e com vínculos políticos de esquerda marxista(DOMINGUES, 

2007).  

O movimento negro ressurge por duas influências: a internacional com inspiração em dois 

fortes acontecimentos internacionais, a luta pela libertação dos países africanos da 

colonização europeia e a luta dos negros norte-americanos pelos direitos civis nos Estados 

Unidos da América. A nacional por dois fatos que ocorreram em São Paulo:  

 

 “.... um ato público em repúdio à discriminação racial sofrida por quatro jovens no Clube 

de Regatas Tietê e em protesto à morte de Robson Silveira da Luz, trabalhador negro, 

torturado até a morte por policiais no 44º Distrito de Guainases (DOMINGUES, 2007)”.  

 

A verdade que foram os últimos pingos d´água que faltavam para o reaparecimento do 

movimento negro unificado (MNU), a repressão policial, a discriminações e preconceitos 

raciais sofridos pela população negra, durante a ditadura civil/militar só cresceu com 

passar dos anos. A opressão das estruturas da sociedade brasileira já não poderia ser mais 

suportada pela população, fazendo com que militantes negros manifestassem em praça 

pública no dia 07 de julho de 1978, durante o a ditadura civil/militar. 

No final da década de 1970 e começo dos anos de 1980, o Movimento Negro voltou às 

origens do negro brasileiro, entendendo que era necessário buscar as raízes históricas e 

culturais desse segmento. Pois não havia no imaginário dessa população um herói ou na 

consciência coletiva uma história positiva que elevasse a autoestima da população negra. 

Durante séculos foi construído no imaginário e na prática uma ideia que o negro não tinha 

uma identidade ou uma origem boa igual ao que os brancos tinham. Era necessário 

reverter esse pensamento e construir uma ideia que desse ao segmento negro uma visão e 

sentimento de positividade do próprio negro.  Como Hall comenta:   

 

 “No momento em que o significante “negro” é arrancado de seu encaixe histórico, 

cultural e político, e é alojado em uma categoria racial biologicamente constituída, 

valorizamos, pela inversão, a própria base do racismo que estamos tentando desconstruir 

(HALL, 2009)”.  

  



 

 

 O M N U é levado a lutar também contra ideias que fortaleciam o racismo no Brasil, 

entre elas a da mestiçagem da população brasileira o que remetia à democracia racial que 

camuflava a violência racial contra o povo negro. A ideia da democracia racial apregoava 

a inexistência de conflitos entre negros e brancos e deixava no ar a ideia de harmonia 

entre as raças sem grandes e fortes desigualdades entre elas.  

Neste período, o Movimento Negro Unificado passa a entender que a África era o início 

de tudo para os afrodescendentes, de tal sorte que o negro brasileiro teria que voltar as 

suas raízes ancestrais para poder escrever as suas memórias, tornando-se, assim, 

protagonista também da história e cultura brasileira. Dessa forma, surge o processo de 

africanização do Movimento Negro, reafirmando o seu posicionamento e direcionamento 

de luta contra a estrutura racista da sociedade brasileira, tendo como base a educação para 

a transformação. A africanização do movimento negro passa por assumir as origens dos 

negros brasileiro, assimilar a beleza africana, a indumentária, culinária, entre outras 

coisas.  

Como afirma Domingues:  

 

 “O movimento negro organizado ‘“africanizou-se”’ africanizou-se”. A partir daquele 

instante, as lides contra o racismo tinham como uma das premissas a promoção de uma 

identidade étnica específica do negro. O discurso tanto da negritude quanto do resgate das 

raízes ancestrais norteou o comportamento da militância (DOMINGUES, 2007). 

   

  Assim, em 1978, o Movimento Negro Unificado (MNU), apresentou o seu manifesto, 

no qual declarava à nação que os militantes negros estavam em luta contra o racismo, 

onde o racismo estivesse. “Como um dos lugares onde o negro frequenta é a escola, ou 

seja, os sistemas de ensino, buscou-se orientar a ação do combate ao preconceito nesses 

ambientes” (GONÇALVES; SILVA, 2005, p. 209).  

Assim, em 1982, no Congresso Nacional, o MNU apresenta reivindicações para 

educação, solicitando a revisão dos livros didáticos e que fossem feitas as retiradas de 

quaisquer citações pejorativas ou manifestação preconceituosa contra a população negra 

existente neles, a introdução da história e cultura da África e do negro brasileiro nos 

currículos escolares, curso de preparação para professores atuarem com a questão racial 

em sala de aula entre outras.  

A maior marca simbólica do MNU foi fazer com que a educação passasse a ser um elo 

importante para lutar pela causa negra e o ensino voltado ao combate às práticas racistas 

tendo como referência os fatos históricos importantes, como o dia 20 de novembro, data 

que se comemora a memória de Zumbi dos Palmares, foi uma conquista importante.   

Quando o MNU consegue incorporar o dia 20 novembro e Zumbi dos Palmares como 

herói dos negros brasileiros como uma data em todos os calendários dos movimentos 

negro passa a gerar debates e discussões sobre a questão do negro no Brasil. Chamando, 



 

 

num primeiro momento, para a conscientização da população negra e depois de todos os 

brasileiros ocorre o rompimento com as fases anteriores do movimento negro brasileiro.   

Para o MNU o 20 de novembro e Zumbi dos Palmares representam o fim da relação com 

a “Síndrome da Princesa Isabel”, a qual o negro é incapaz de gerar sua própria liberdade 

e que depende do branco para conseguir algo, o 13 de maio deixa de ser uma data 

importante para os negros brasileiros; e para descaracterizar essa data como libertadora 

dos negros o MNU a denomina como o Dia Nacional de Denúncia Contra o Racismo. 

Alguns símbolos também são descartados pelo MNU, como o da mãe preta.  

Portanto, a referência desse segmento passa a ser Zumbi dos Palmares como símbolo de 

luta contra à opressão racial e o 20 de novembro como a ‘Dia da Consciência Negra’, 

trabalhando a coletividade da população para assumir sua identidade e pertencimento 

racial.     

Com essa referência, a luta do MNU contra o racismo estrutural terá o seu ponto alto na 

promulgação da Lei federal no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que passa a introduzir a 

história e a cultura negra brasileira e africana no currículo escolar em todos os níveis da 

educação nacional e a data 20 de novembro passa a pertencer ao calendário escolar como 

Dia da Consciência Negra.   

A promulgação dessa norma federal só foi possível porque o movimento negro unificado 

passou a ocupar e atuar nas instituições legislativa e o desfecho final dessas atividades 

ocorreram com a parceria do deputado Ben-Hur Ferreira (PT/MS) e do militante e 

assistente Edson de Carlos que entenderam que o projeto lei (PL), que virou a Lei 10.639, 

só viraria uma norma federal se convidasse a deputada Esther Grossi (PT/RS) para juntos 

a mesa da Câmara dos Deputados Federais o PL. Portanto, a lei é fruto da dinâmica que 

o movimento negro aprendeu a desenvolver para conseguir vitórias nas suas jornadas 

contra o racismo. (CONCEIÇÃO, 2011, p. 68)        

A lei 10.639/03 se torna uma norma federal de peso racial e, isso é emblemático, pois o 

termo racial chega à escola abrindo o diálogo com a questão dos problemas internos 

escolares alusivo ao racismo e suas práticas, como: preconceito racial, discriminação 

racial, estereótipo negativo da população negra, marginalização da história e convivência 

escolar desse segmento entre outras coisas que faz da escola um espaço hostil para a 

população afrodescendente. Para muitos estudiosos da causa negra educacional, o 

racismo dentro do âmbito escolar, geralmente, parece ser silencioso, contudo é totalmente 

agressivo e destruidor da autoestima dos alunos negros. A instituição escolar e 

governamental tem obrigação de combater essas práticas, entretanto na grande maioria 

das vezes não tomam atitudes contrária ao racismo, como apontam Cavalleiro: 

  

“Ao silenciar, a escola grita a inferioridade, desrespeito e desprezo [...] leva a criança 

negra a repensar suas emoções, conter seus gestos e falhas para, quem sabe, passar 

despercebida num “espaço que não é seu”. Não se pode deixar por conta de um silêncio 

criminoso sofrendo diariamente situações que as empurram e as mantêm em permanente 



 

 

estado de exclusão social. A escola tem se mostrado omissa quanto ao dever de 

reconhecer positivamente a criança negra o que converge para o afastamento dela do 

quadro educacional (CAVALLEIRO, 2003, p. 100)”.  

     

Os educadores negros e simpatizantes da causa negra apontam para a importância da 

existência dessa lei, que possibilita a visibilidade e a importância do segmento negro no 

espaço de ensino para os alunos afrodescendentes e posteriormente aos alunos brancos 

também. Essa norma federal cria a ideia da desconstrução da estrutura racista cristalizada 

durante anos na educação brasileira e vai estabelecer um novo parâmetro curricular 

embasado nos Pareceres curriculares 0003/2004 desenvolvido pela coordenação da 

educadora negra Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva.   

Atualmente, existe a lei e o suporte técnico teórico para como utilizá-la dentro do 

ambiente escolar.  Alguns desenformados perguntam por que precisamos dessa lei e do 

seu aparato. Foi preciso criar uma norma federal especifica para possibilitar o fim da 

discriminação e preconceitos contra os negros dentro da escola, pois somente essa 

população entende o que é sofrer ações racistas num espaço escolar onde deveria ser bem 

acolhida e ter sua cultura histórica apresentada de forma positiva. O racismo dentro da 

escola, quando atinge estudante afrodescendentes, pode ser devastador psicologicamente, 

as estruturas desses alunos atingidos por qualquer ato de discriminação racial ou 

preconceito racial é danoso às possibilidades de crescimento e desenvolvimento 

educacional.   

Assim, a 10.639 lei federal foi criada para combater o racismo dentro da escola de forma 

pedagógica e didática, construindo um lugar onde negros e brancos se encontrem numa 

formação educacional. A diversidade racial é necessária numa sala de aula, numa escola 

e em qualquer lugar onde houver povos diversos ou populações diferenciadas, e no espaço 

escolar é essencial, como afirma Ana Célia Silva:  

 

 “Conhecer para entender, respeitar e integrar, aceitando as contribuições das diversas 

culturas, oriundas das várias matrizes culturais presentes na sociedade brasileira, deve ser 

o objetivo específico da introdução nos currículos do tema transversal Pluralidade 

Cultural e Educação, que considero universal, pela sua abrangência e importância social 

(SILVA, 2005, p. 13)”.  

 

A lei 10.639 é o resultado direto de desdobramentos realizados pelo movimento negro, 

de articulações, manifestações, congressos, produções acadêmicas, culturais, dinâmicas 

de relações partidárias e ideológicas a fim de superar o racismo estrutural brasileiro, que 

provou ser extremamente forte, uma vez que só depois de mais de século de muitas lutas 

a população negra passou a ter sua história e cultura respeitada no seu próprio país.  Deste 

modo, a busca constante pelo equilíbrio entre as raças brasileiras transforma o Brasil 

numa sociedade equiparada em toda sua estrutura, como diz Conceição:   



 

 

A implementação da lei é uma das formas de se fazer justiça estrutural, não só com uma 

parcela da população, mas com toda a sociedade que, muitas vezes, desconhece a história 

e a cultura afro-brasileira e africana (CONCEIÇÃO, 2011, p.80).  

Contudo a lei só no papel não resolve o problema de racismo nas escolas, é necessário 

além da implementação dessa que ela chegue e se torne eficaz nas unidades escolares em 

todo o Brasil, possibilitando, assim, que ensino seja um lugar de relações raciais de 

maneira politicamente democrática, como afirma Conceição:  

 

“A implementação da lei e a sua eficácia se tornam importantes para conseguirmos atingir 

a meta de um país de diversidade e pluralidade cultural e étnico/racial dentro da educação, 

respeitando a contextualização da vida dos estudantes e sua família. Nesse objetivo, o 

Movimento Negro continua permanente na militância consistente no combate ao racismo 

e suas práticas (CONCEIÇÃO, 2011, p.80)”.  

 

Portanto, o movimento negro deve continuar sua luta incansável para pavimentar e 

solidificar a lei 10.639/03. Assim sendo, a identidade desse segmento populacional 

remete à ideia que não se deve parar de lutar até conseguir as vitórias necessárias contra 

o racismo estrutural brasileiro. Utilizando o jargão sindical e político partidário de 

esquerda “ A luta Continua Companheiros”. 
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